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Fontes Normativas do Direito à  Saúde do Trabalhador

▪ Direito Constitucional

▪ Direito do Trabalho

▪ Direito Previdenciário

▪ Direito Sanitário

▪ Direito Ambiental

▪ Direito Civil

▪ Direito Penal

▪ Código de Defesa do Consumidor

▪ Estatuto da Criança e do Adolescente

▪ Constituições - federal, estadual, 

municipal

▪ Convenções e tratados internacionais -

OIT, OMS

▪ Acordos e dissídios coletivos

▪ Doutrina e jurisprudência



Hierarquia das fontes de direito

▪ Carta Magna – Constituição Federal de 1988

▪ Estatutos infra-constitucionais:

o leis (ordinárias, complementares); 
decreto-leis

o convenções e tratados internacionais

o decretos

o portarias

o resoluções, instruções normativas



Bases Legais para a VISAT

“A competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho não 

se sobrepõe nem entra em conflito com a competência dos Estados e dos 

municípios em editar, de forma suplementar, normas de proteção e defesa da 

saúde, em especial do trabalhador, por se situarem em campos distintos, 

autônomos, ainda que conexos pelo  bem jurídico que se pretende proteger”.

...

“Os trabalhadores têm o direito ao trabalho em condições seguras e saudáveis 

não condicionado à existência de vínculo trabalhista, ao caráter e natureza do 

trabalho”.

Lenir Santos, 2001; PJ Estado São Paulo; diversos pareceres 
jurídicos sobre o tema (BRASIL, MS)



Bases legais para a VISAT – Âmbito Federal

Constituição da República Federativa 
do Brasil

Promulgada em 5/10/1988

Lei Federal nº 8.080/1990

Lei Federal nº 8.142/1991

Lei Orgânica da Saúde

Portaria Federal MS/GM nº 3.120/98 Institui a Instrução Normativa para a Vigilância da 
Saúde do Trabalhador

Portaria Federal MTb nº 3.214/1978 Aprova as Normas Regulamentadoras de Saúde e 
Segurança do Trabalho (Cap. 5 CLT)

Portaria GM/MS nº 2.728, de 11 de 
novembro de 2009

Estrutura a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Trabalhador - RENAST

Portaria GM/MS nº 1.823, de 24 de 
agosto de 2012

Institui a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e 
da Trabalhadora



Outros instrumentos jurídicos específicos de interesse para as ações de 
VISAT – estados e municípios

▪ Constituição do estado, do município

▪ Lei Orgânica de Saúde 

▪ Código de Saúde: atribuições autoridade sanitária, exercício 

poder polícia, obrigações, infrações e penalidades

▪ Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos: sanitarista ST, 

inspetor sanitário, auditor sanitário etc

▪ Regimento Interno da Secretaria de Saúde



Bases legais para a VISAT – Âmbito Estadual

Constituição do Estado da Bahia Promulgada em 05/10/1989

Lei Estadual nº 3.982/1981

Regulamentada pelo Decreto nº  

29.414/1983

Dispõe sobre o Subsistema de Saúde do Estado da 

Bahia, aprova a legislação básica sobre promoção, 

proteção e recuperação da saúde e dá outras 

providências.

Portaria nº 124/SESAB, de 24 de 

janeiro de 2011

(1995, 2008)

Estabelece as atribuições do SUS na Bahia – SUS/BA 

quanto ao desenvolvimento das ações de vigilância à 

saúde do trabalhador.



Ações do CESAT/Divast na VISAT de Ambientes e Processos de Trabalho

1995 – inicia primeiras investigações de AT típico com óbito na 
RMS

1995 - Port. Est. Nº 2.320: Atribuições do SUS/BA em 
Vigilância da Saúde do Trabalhador

1995 – Port. Est. Nº 3.973: Norma Operacional de Saúde do 
Trabalhador - NOST/SUS

1996 – Manual de Normas e Procedimentos Técnicos para a 
VISAT

1997 – Port. Est. Nº 2.867  - Lista de Doenças e Agravos de 
Notificação Compulsória com ADRT

1997 – Curso de Investigação de AT método de árvore de 
causas para equipe da UHT/Cesat – Prof. Ildeberto Muniz

1998 – início da cooperação técnica com Ministério Público



PORTARIA Nº 124, 24/01/2011
Atribuições do SUS-BA quanto ao desenvolvimento das ações de VISAT

Art. 2º - Os técnicos credenciados para o desenvolvimento das ações de vigilância da saúde 

do trabalhador devem pertencer às Diretorias da Superintendência de Vigilância e Proteção 

da Saúde – SUVISA, aos setores de Vigilância da Saúde do Trabalhador, Vigilância Sanitária e 

Vigilância Epidemiológica das Diretorias Regionais de Saúde (DIRES) e aos Centros Regionais 

de Referência em Saúde do Trabalhador, e são competentes para:

I - Identificar e analisar a situação de saúde dos trabalhadores da área de abrangência.

II - Efetuar vistorias em geral, elaborar mapas de risco e avaliações ambientais.

III - Analisar dados, informações, registros e prontuários de trabalhadores nos serviços de 

saúde, respeitando os códigos de ética dos profissionais de saúde.



PORTARIA Nº 3.354, 11/12/2008 
Atribuições do SUS-BA quanto ao desenvolvimento das ações de VISAT

Competências dos técnicos da vigilância

IV - Analisar, avaliar e pronunciar-se sobre o desempenho de atividades, processos, equipamentos, 

matérias-primas e produtos.

V - Verificar a ocorrência de irregularidades e a procedência de denúncias, apurar responsabilidades e 

orientar quanto às medidas necessárias para a correção dos ambientes de trabalho.

VI – Utilizar recursos audiovisuais e outros meios que possibilitem o registro das situações de risco, 

das condições de trabalho e das ações realizadas.

VII - Solicitar força policial para garantia do exercício de suas atribuições, quando impedidos pelo 

empregador ou seus representantes.

VIII - Permitir a participação de representantes dos trabalhadores nas investigações dos ambientes de 

trabalho, quando solicitada.



PORTARIA Nº 3.354, 11/12/2008 
Atribuições do SUS-BA quanto ao desenvolvimento das ações de VISAT

Obrigações dos empregadores

▪ Permitir a ação dos técnicos credenciados a qualquer dia e hora, e sua

permanência pelo tempo que se fizer necessário nos ambientes de trabalho,

sejam urbanos ou rurais, privados ou públicos.

▪ Colocar à disposição dos técnicos credenciados, todas as informações solicitadas.

▪ Prestar esclarecimentos em local e data previamente fixados.

▪ Acatar e cumprir recomendações feitas pelo Sistema de Vigilância à Saúde do 

Trabalhador.



Construção de tecnologias, práticas e 

experiências de vigilância de ambientes 

e processos de trabalho

Produção de evidências das relações 

entre desenvolvimento e saúde dos 

trabalhadores e trabalhadoras

Produção de instrumentos normativos e 

bases legais para a VISAT



Critérios para planejamento de ações de  VISAT

▪ Magnitude: frequência e gravidade dos efeitos à saúde 

▪ Importância econômica da atividade produtiva

▪ Grupos desprotegidos e de alto risco: crianças e adolescentes, 

trabalhadores na informalidade, em trabalho precário, comunidades 

tradicionais, assentados rurais ...

▪ Existência de demanda organizada: dos sindicatos de 

trabalhadores, do Ministério Público, de outras instâncias da rede SUS ...

▪ Factibilidade da intervenção
(Fernandes & Nobre, 2002)



Áreas de atuação da vigilância

Acidentes graves e com óbito – ramos 

principais, violências, acidentes com 

crianças e adolescentes





Experiências de Vigilância em 
Saúde do Trabalhador

Exposições químicas e a 
carcinogênicos

Ação intersetorial



Mineração e garimpo

Impactos e passivos ambientais em áreas 

industriais e mineração – saúde dos 

trabalhadores e população circunvizinhas

Garimpo de rutilo

Mineração urânio

Mina amianto

Extração Quartzito



Mina  São Félix do Amianto, 

BJS-BA

Ações de vigilância em ramos de 

atividade econômica emergentes, 

fabricação de calçados



Vigilância de ambientes e processos de 

trabalho agrícola

Vigilância da saúde de populações 

expostas a agrotóxicos
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▪ A Vigilância da Saúde do Trabalhador - Do 

que estamos falando?

▪ Ações de vigilância da Saúde do 

Trabalhador - Quais são elas? Como se 

desenvolvem? 

▪ Conheça a legislação que respalda a 

Vigilância da Saúde do Trabalhador

▪ A Vigilância dos Ambientes e Processos de 

Trabalho - O que é? O que propõe? 

▪ Desenvolvendo as ações de vigilância dos 

ambientes e processos de trabalho

▪ Definindo prioridades e tipos de 

abordagem: Critérios de prioridade, Tipos 

de abordagem



▪ Melhorando os ambientes de trabalho 

▪ Identificação e avaliação dos fatores e situações que podem oferecer risco 

para a saúde do trabalhador 

▪ Como reconhecer os riscos, fatores e situações de risco nos ambientes e 

processos de trabalho 

▪ Eliminação ou controle dos fatores e situações de risco identificados nos 

ambientes de trabalho 

▪ Como intervir nos ambientes de trabalho?

Orientações técnicas para a Visat de ambientes e processos de trabalho



Orientações técnicas para a Visat de ambientes e processos de trabalho

Quais as etapas que devem ser cumpridas para intervenção nos ambientes e 

processos de trabalho? 

▪ 1ª etapa – Planejando as atividades

▪ 2ª etapa – Realizando a inspeção sanitária em saúde do trabalhador 

▪ 3ª etapa – Elaborando o documento técnico da vigilância dos ambientes e 

processos de trabalho 

▪ 4ª etapa – Comunicando aos interessados as ações desenvolvidas 

▪ 5ª etapa – Acompanhando e monitorando as ações



Orientações técnicas para a Visat de ambientes e processos de trabalho 

Apêndice 1 - Informações e documentos necessários às ações de vigilância nos 

ambientes e processos de trabalho

Apêndice 2 – Modelo de roteiro de inspeção sanitária de ambientes e processos de 

trabalho 

Apêndice 3 – Modelo de ficha de notificação 

Apêndice 4 – Modelo de documentos técnicos 

A. Mapeamento dos fatores e situações de risco 

B. Análise de cumprimento de recomendações (ou Cláusulas *) 

C. Investigação de acidentes de trabalho grave ou com óbito



A vigilância dos ambientes e processos de trabalho - O que é?

▪ ... é uma das ações de saúde do trabalhador com vistas a identificar os fatores e 

situações de risco a que podem estar expostos os trabalhadores nas suas atividades 

laborativas. Tem como propósito intervir nos fatores determinantes dos riscos e 

agravos à saúde dos trabalhadores, visando eliminar ou, na sua impossibilidade, 

atenuar e controlar estes fatores, considerando: 

▪ a vigilância do processo, do ambiente e das condições em que o trabalho se realiza, 

identificando situações de risco potencial à saúde, a morbidade e a mortalidade 

associada ao processo de trabalho; 

▪ o cumprimento da legislação e das normas técnicas nacionais e internacionais; 

▪ o estímulo à adoção de boas práticas no sentido da proteção e promoção da saúde 

do trabalhador.



A vigilância dos ambientes e processos de trabalho - O que propõe?

▪ negociação coletiva em saúde do trabalhador, para a transformação do processo, 

do ambiente e das condições em que o trabalho se realiza no sentido da 

promoção da saúde dos trabalhadores; 

▪ a regulação do processo, do ambiente e das condições em que o trabalho se 

realiza quando relacionados à promoção da saúde do trabalhador, assim como a 

prevenção; 

▪ o sentido antecipatório das ações de Visat, por meio das informações referentes à 

implantação de novos processos produtivos e de serviços, bem como 

modificações nos existentes que possam gerar riscos e agravos à saúde.



Inspeção Sanitária em Saúde do Trabalhador

▪ Inspeções programadas: são aquelas realizadas pelos técnicos da Visat visando cumprir 

uma programação prévia, segundo critérios técnicos 

▪ Inspeções decorrentes da notificação epidemiológica de agravos definidos pelo sistema 

▪ Inspeções conjuntas nos setores regulados de vigilância em saúde (vigilância sanitária, 

epidemiológica e ambiental) 

▪ Inspeções motivadas por denúncia: são aquelas realizadas pelos técnicos da Visat que 

visam a verificação de irregularidades/riscos notificados por trabalhadores, munícipes, 

organizações sociais, órgãos públicos e privados, etc. 

▪ Inspeções conjuntas com outros setores (Meio Ambiente, Agricultura, Ministério Público 

do Trabalho, Ministério do Trabalho e Emprego, etc.) 

▪ Inspeção para investigação de acidente de trabalho



Tipo / natureza das inspeções sanitárias ST

▪ Mapear ou identificar os riscos/diagnóstico da situação dos ambientes de 

trabalho 

▪ Estabelecer associação entre o quadro clínico/ diagnóstico e a atividade de 

trabalho 

▪ Avaliar o cumprimento de recomendações 

▪ Investigar acidentes de trabalho 

▪ Atender demandas específicas (denúncias ou solicitações do MPT, MPE, 

sindicatos, órgão ambiental, setores da vigilância em saúde e outros parceiros da 

saúde do trabalhador) 

▪ Atender projetos de vigilância da saúde do trabalhador por ramo de atividade 

econômica



Passos da inspeção sanitária em saúde do trabalhador

1. Apresentação da equipe

2. Conhecimento do processo produtivo e identificação dos riscos

3. Análise da documentação do estabelecimento e dos trabalhadores

4. Entrevista com os trabalhadores

5. Finalização da inspeção

6. Emissão de notificação



Instrumentos utilizados

▪ Roteiro de inspeção sanitária de ambientes e processos de trabalho

▪ Registro audiovisual do ambiente de trabalho

▪ Documento técnico com identificação de riscos encontrados e 

recomendações de medidas de controle e prevenção

▪ Notificação para apresentação de informações, documentos e outros

▪ Declaração de recusa

▪ Acompanhamento do processo administrativo, segundo código de saúde











Encaminhamento dos Documentos Técnicos
Investigação de Acidente de Trabalho, Mapeamento de Riscos

▪ Ministério Público Federal - Procuradoria Regional do Trabalho

▪ Ministério da Previdência Social - Instituto Nacional do Seguro Social

▪ Ministério do Trabalho e Emprego / Superintendência Regional do Trabalho e 

Emprego – MTE/SRTE

▪ Sindicato dos Trabalhadores

▪ Estabelecimento

▪ Família do trabalhador acidentado (Quando o acidente for com óbito)



Estudo dos ambientes e processos de trabalho

▪ Normas técnicas - sanitárias, trabalhistas, previdenciárias, 

ambientais

▪ Abordagem epidemiológica – risco probabilístico

▪ Abordagem da Higiene do Trabalho

▪ Análises de risco engenharia

▪ Mapeamento de riscos - Modelo operário

▪ Avaliação e Gerenciamento de riscos



Fonte: Oddone e 

Cols., 1986/SP

Modelo Operário Italiano

Fonte: Oddone e Cols., 1986/SP



Orientações Técnicas VISAT - Atenção

“Os técnicos credenciados do SUS, além de disporem dos 

instrumentos legais do SUS no âmbito municipal, estadual e federal 

poderão utilizar as normas regulamentadoras, aprovadas pela 

Portaria n°. 3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho 

e Emprego, como também qualquer norma técnica nacional ou 

internacional que disponha sobre saúde e segurança do trabalhador, 

de forma a respaldar tecnicamente as suas ações de Visat.”



Princípios e pressupostos importantes

▪ ... O objetivo e a finalidade da intervenção sanitária é a melhoria das condições 

de trabalho

▪ ... A ética da intervenção ... Processo pedagógico que considera trabalhadores 

como sujeitos, inclui sua participação, valoriza seu conhecimento e seu direito à 

informação

▪ ... Não se trata somente de aplicar recomendações técnicas, mas, também, 

considerar elementos da organização do trabalho, das relações no trabalho e da 

cultura organizacional e conhecimento e práticas dos trabalhadores, prepostos e 

empregadores

▪ ... Compreender e analisar o trabalho real e não o trabalho prescrito



Princípio da precaução

... “Pressupõe o reconhecimento das incertezas, a insuficiência de evidências 

científicas, a combinação de riscos complexos e incertos e a pluralidade de 

interesses e valores legítimos, para a tomada de decisão em relação à 

implantação e uso de processos produtivos, tecnologias, substâncias químicas, 

equipamentos e máquinas. Ou seja, mesmo na ausência de certeza científica 

formal da existência de risco à saúde relacionado à utilização de tecnologias, as 

decisões e intervenções sanitárias devem adotar o princípio da precaução, 

considerar e priorizar a promoção e proteção da saúde e a prevenção de 

potenciais agravos à saúde da população e dos trabalhadores e trabalhadoras.”



David Capistrano Filho, apresentação do livro “Ambiente di Lavoro – la fabrica nel território”

traduzido e republicado pelo CEBES em 1986; sobre os quatro grandes obstáculos para o 

crescimento do movimento em defesa da saúde dos trabalhadores:

“O terceiro é a fragilidade da “consciência ecológica”, presente no movimento sindical 

dos trabalhadores e entre técnicos e intelectuais.  A ideia de que a degradação 

ambiental natural e das cidades, a contaminação que atinge a todos enquanto 

consumidores e enquanto moradores, tem origem nos locais de trabalho – tanto 

historicamente como em termos práticos, quantitativos, hoje em dia – ainda soa 

estranho à maioria dos ouvidos.  Essa fragilidade contribui para a frouxidão dos laços 

que devem unir os movimentos dos trabalhadores e os dos ambientalistas, para o 

atraso da aliança do mundo do trabalho com o mundo da cultura e da ciência.”

“O quarto – mas nem por hipótese o menos importante – é o raquitismo de nossa 

democracia, que se detém na porta das fábricas, na porteira das fazendas e até nos 

pontos de encontro dos trabalhadores rurais volantes.”  (Oddone et alli, 1986, p.8)



Muito obrigada!

leticia.nobre@saude.ba.gov.br
www.saude.ba.gov.br/suvisa/divast/


